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Resumo
Este artigo propõe refletir o posicionamento da Igreja Católica em meio aos acontecimentos político-sociais que giram em torno dos concílios ecumênicos, Vaticano I (1869) e Vaticano II (1962-1965), enfatizando a intepretação de tais fatos por meio da mídia arquidiocesana de Maceió, na década de 1960. Parte-se do conceito de sociabilidade expresso nas encíclicas Rerum Novarum (1891), de Leão XIII; Mater et Magistra (1961) e Pacem in Terris (1963) de João XXIII. Utiliza-se de cartas circulares e publicações do jornal O Semeador, presentes nos arquivos da Cúria Metropolitana de Maceió. A partir daí problematiza-se a influência de tais encíclicas defronte ao suposto avanço das ideologias social-comunistas e demais seguimentos por elas inspirados. E a mobilização do laicato em colaboração com as ações sociais da Igreja.
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Abstract
This article proposes to reflect the position of the Catholic Church in the midst of the socio-political events that revolve around the ecumenical councils, Vatican I (1869) and Vatican II (1962-1965), emphasizing the interpretation of these facts through the archdiocesan media of Maceió, in the 1960s. It starts from the concept of sociability expressed in the encyclical Rerum Novarum (1891), of Leo XIII; Mater et Magistra (1961) and Pacem in Terris (1963) of John XXIII. Circular letters and publications of the newspaper O Semeador are used, present in the archives of the Metropolitan Curia of Maceió. From there, the influence of these encyclicals is confronted with the supposed advance of the social-communist ideologies and other followings inspired by them. And the mobilization of the laity in collaboration with the social actions of the Church.
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A Igreja Católica é uma das maiores instituições hierárquicas já existentes e influentes da história da humanidade. E, com base nesta influência, ela participa das diversas questões políticas e sociais ao decorrer dos séculos; visto que antes mesmo de sua criação já existiram no mundo diversas organizações político-administrativas as quais, de certa forma, controlavam o modo de vida da sociedade. Com isto, a Igreja, em sua sabedoria de fé e/ou interesses particulares, buscou se mostrar para o mundo como a verdadeira e oficial instrutora do povo. Baseando-se na fé cristã e, por sua vez, numa crença na existência da sucessão apostólica
 da qual tornam os papas, sucessores de Pedro apóstolo que, diante dos escritos bíblicos (Mateus 16: 18-19) teria como missão, recebida por Cristo, fundar e guiar a Igreja e tudo que a envolve.   
Tornou-se ainda mais expressivo quando foi decretada a infalibilidade papal, titulada de Pastor Aeternus pela constituição dogmática formulada na 4ª sessão do Concílio Vaticano I (1870) sobre o pontificado de Pio IX
 O que nos remete também ao Dictatus Papae, um conjunto de 27 proposições e axiomas que tratam da autoridade, competência e poderes do Papa, tanto no domínio temporal como espiritual. Este documento foi formulado pelo papa Gregório VII (1073 – 1085), o mesmo que inspirou a grandiosa Reforma Gregoriana
 que veio a definir a postura e o poder da Igreja em meio à sociedade; em especial na relação com os poderes políticos.   Porque, para que tudo surtisse efeito era necessário, primeiramente, “converter” a população. E, o primeiro passo dado para isto foi cristianizando as organizações políticas, que deveriam, por sua vez, instruir a população. Este processo, iniciado ainda na Antiguidade, teria se dado já na “conversão” do Império Romano (313), realizada sobre a ação do imperador Constantino (O’MALLEY, 2014, p. 16). Com este impulso o catolicismo se dissemina pelo mundo como religião oficial de diversas regiões por muitos séculos. Se espalhando e ganhando forças a cada concílio realizado, conseguiu aumentar sua influência e prestígio a cada edição. Tem-se um total de 21 concílios reconhecidos pela Sé Apostólica, a começar pelo de Nicéia, em 325, e finalizando pelo Vaticano II entre os anos de 1962 a 1965. 

 Todos os concílios surgem a partir da necessidade que a Igreja, em termos universais, compreende possuir para continuar a prática da sua missão de evangelizar e “conduzir o povo a salvação”. Ou seja, a missão religiosa é o ponto de convergência para os discursos e as ações da instituição. Para isso, ela precisa se adequar as necessidades cambiantes das sociedades, esforçando-se para não perder sua “essência” e sem fugir da base de sua fé, que se encontra na prática evangélica e valorização dos sacramentos. Dom Adelmo Machado, enquanto arcebispo coadjutor da Arquidiocese de Maceió, em discurso para abertura da preparação espiritual da diocese para o início do Concílio Vaticano II, afirmava:  

“Todos os concílios tem trazido à Igreja, uma consciência mais viva de sua responsabilidade, em face da História. --- É a voz da Igreja, toda reunida, dizendo com o conhecimento direto dos problemas locais, o que mais convém, em dado momento da história, para ajustar o pensamento e o coração do homem batizado às exigências da Fé e da Caridade de filhos de Deus.” (O SEMEADOR, 1961)
Deste modo, os concílios seriam a resposta, e suas consequências são as instruções que a Igreja dá aos fiéis e a sociedade, mostrando-se renovada e capacitada para atuar na realidade de todos os povos, independente de classes sociais. O que poderia ser justificado pela necessidade de que nestas reuniões conciliares, se façam presentes os bispos das diversas dioceses espalhadas pelos cinco continentes aos quais a Igreja engloba. Além de, nas suas últimas edições, contar com a participação de sacerdotes, teólogos, religiosos (as) e líderes de outras comunidades religiosas
. Formularia assim, uma reunião de cunho ecumênico, pois a base fundamental dos concílios é cristã-católica, mas seu foco vai além das paredes da Igreja, procurando englobar a toda civilização. Tendo em vista a busca por um “bem-estar coletivo”, logo, deveria haver interferência, aceitação e coparticipação por parte dos grandes poderes, sejam eles religiosos ou não. Com a justificativa de que os problemas sociais, bem como os problemas espirituais, também são religiosos (no caso, cristãos), além de ser parte da administração pública, visto que a vida de missão da Igreja se baseia na prática da fé e das boas obras, ou da fé pelas obras
.

E, foi pensando nesta necessidade de “bem formar o povo” e fazê-los compreensivos e engajados nas causas sociais que determinados pontífices romanos emitiram específicas cartas (encíclicas) como uma maneira de expor o que deveria ser modificado, em que âmbito e o porquê de tais mudanças. O que ocorreu de forma expressiva entre as duas edições do Concílio Vaticano entre os séculos XIX e XX. Quando, por sua vez, o papa Leão XIII emitiu a encíclica Rerum Novarum no ano de 1891, e João XXIII emitiu a Mater et Magistra (1961) e a Pacem in Terris (1963), ambas tratando das questões sociais, comentando qual deveria ser o papel e a postura dos fiéis, do clero e sua relação com o Estado, destacando a importância do laicato nesta concepção. O laicato, neste momento, enquanto movimento oficial, caracterizar-se-ia como o apostolado dos leigos, o qual deveria assumir um protagonismo que, até então, era específico dos clérigos
.
Outro fator para formulação e exposição destas encíclicas foi a considerada expansão do comunismo pelo mundo (O SEMEADOR, 1964. n. 24, 58, 70). O que viria a ser interpretado como uma ameaça à hierarquia e influência da Igreja sobre os Estados e, consequentemente, sobre os povos.  Justificaria assim, o fato do conteúdo destas cartas também tratar de forma clara e objetiva como deveria ser a postura de cada cristão católico diante do pensamento político-ideológico socialista. Uma postura antimarxista e antissocialista, por assim dizer.  Na concepção magisterial da Igreja, estas ideologias eram doutrinas que negavam a prática religiosa e até mesmo a presença do ser divino. Laicizando as ações sociais, distanciando e/ou diminuindo a função eclesial nesta “missão”. Referente a estas questões e em relação à atuação da Ação Católica (A.C.), o Dicionário do Concílio Vaticano II, dirá: 

“Essa luta deve travar-se no plano das realidades terrestres e não da luta política e partidária, limite, porém, difícil de definir na complexidade da dinâmica social, sobretudo à medida que avançam os regimes totalitários: o comunismo na União Soviética, o fascismo na Itália, o nazismo na Alemanha. De fato, depois da Segunda Guerra Mundial, especialmente na Itália, a Guerra Fria e o clima de cruzada anticomunista fizeram com que a A.C se transformasse num poderoso grupo de pressão política.”

Tal pensamento se completa quando unido a matéria de título: “São inteiramente incompatíveis o comunismo e o cristianismo”, do jornal O Semeador do ano 1961. No mesmo, vai dizer que: 

“Por mais que os comunistas fantasiem as suas intenções intitulando-se como defensores da paz, do bem estar e até mesmo das boas relações entre os povos. Tudo não passa de uma tática destinada a iludir os povos das 219 nações democráticas, a fim de melhor envolvê-los”. – “(...) a Igreja Nunca cessará de denunciar o erro e os perigos do materialismo ateu e de suas doutrinas.” – “(...) o catolicismo e o comunismo são duas doutrinas abertamente incompatíveis”. (O SEMEADOR, 1961. n.37)
Importante frisar que houve a presença de duas vertentes que problematizariam as questões sociais sob a ótica católica: uma linha tradicionalista de frente a uma linha progressista. Ou como diria O’Malley (2014): a “maioria” liberal-progressista, defronte a “minoria” conservadora-reacionária. Cada qual possuindo sua interpretação referente aos documentos conciliares e pontifícios. Causando na doutrina social cristã, na década de 1960, esta realidade “dividida” do pensamento e das ações clericais, e leigas por consequência.

   Exemplo desta divergência foi a obra “Cristianismo e Socialismo” (1967), construída por membros do clero regular francês (Ordem Franciscana e Dominicana), utilizam-se de suas intepretações referentes às encíclicas de João XXIII (Pacem in Terris e Mater et Magistra), unindo-as a interpretação feita dos documentos conciliares e da encíclica Populorum Progressio, de Paulo VI, para defender a ideia de que a prática do catolicismo no século XX não se diferia dos princípios do socialismo, pelo contrário, adequava-se perfeitamente aos ideais de sociabilidade impulsionados pelo Ecumênico Vaticano II. Destacando seu método e propósito, os freis disseram:
“Com efeito, nossa ambição não é a de acrescentar, apenas, algumas páginas novas à abundantíssima literatura inspirada pelo socialismo, nem mesmo de retomar, em novas bases e as novas custas a aproximação teórica do velho problema das relações que possam existir entre socialismo e cristianismo. O objetivo que procuramos é prático. Consiste em ajudar um certo número de jovens cristãos da Europa e do Terceiro Mundo a explicitar sua opção socialista num mundo e numa época onde os progressos reais da economia vão de parelha com a opressão do homem e com o domínio, de fato, do capital e do lucro. E trata-se aí, para nós, de uma reivindicação essencialmente moral, feita em nome do evangelho e da miséria dos pobres e dos oprimidos. Não caminhamos para o socialismo por ser mais lógico ou mais bonito, mas porque é mais justo e porque nos parece concordar, às mil maravilhas, com a idéia que fazemos da caridade cristã e das exigências sociais da Encarnação do Senhor”.

Estas palavras já introduzem a reflexão levantada por estes religiosos, destrinchando os ideais do socialismo e igualando-os ao que deveria ser as ações cristãs. Apontariam que ambas possuem em comum os objetivos de acolher todos os povos e os valorizar em igualdade de direitos humanitários.  

De tal modo, permeariam críticas ao sistema capitalista e o posicionaria como verdadeiro inimigo do cristianismo, bem como do socialismo. Outro aspecto que uniriam estes dois ideais.  Tratando-o como causador da exploração do homem sobre o homem, e desviante dos princípios da moral cristã que deveria lutar pelo bem da vida em primeiro plano, e não a benefícios econômicos particulares. Disseram:

“Queremos que o cristianismo atue no movimento real do mundo, que êle engrene diretamente na luta que empreendem os homens visando a uma melhoria total, do corpo e alma, numa sociedade onde o homem, e não o lucro, será o primeiro”.
 

Afirmariam ainda que o sistema coloca os pobres na posição de “condenados da terra” e “povos do terceiro mundo”. Comparando o proletariado à escravidão colonial de séculos antecedentes, que fomentaram a desigualdade que o século XX tomou por herança. Enfatizariam ainda:
“Outrora, era preciso a miséria das minas e das fábricas para que o capitalismo pudesse se gabar de seus sucessos industriais e do “espiritualismo” de suas elites; hoje êle necessita da fome do mundo para tornar possíveis a abundância e a cultura dos países industrialmente “avançados”.”

Tais religiosos possuem seus embasamentos teóricos fundamentados nos conceitos filosóficos e sociais como os trabalhados por Marx e Engels12, mas deixam explícito que nem toda defesa destes é aceita e valorizada pela Igreja, mesmo sendo teóricos indispensáveis ao tratar destas questões. Acrescentariam:
“Que nos compreendam bem, nós não estamos, absolutamente, fascinados pelo marxismo soviético nem do materialismo de Marx, mas a nós nos parece que o marxismo, enquanto sistema econômico e social conseguiu assumir e sintetizar tudo aquilo que os socialismos antecedentes haviam descoberto e elaborado de válido, ao mesmo tempo que acrescentando a esta aquisição histórica um método de análise fecundo e propondo um plano de ação. Queiramos ou não, o socialismo marxista (não falo do marxismo soviético nem do materialismo dialético e histórico!) ocupa, praticamente, todo o campo do pensamento e da ação socialista, de modo que somos obrigados a nos situarmos em relação a seus princípios principais e a algumas de suas realizações históricas, do momento que desejamos trabalhar realisticamente pela construção de uma cidade melhor”.

O resumo de tal interpretação definiria uma lógica de “socialismo cristão” ou um “cristianismo socialista”, como resposta do Concílio Vaticano II às realidades político-sociais de um mundo pós-guerra. “Um socialismo do povo, para o povo”, que não estivesse engessado a teóricos ou líderes partidários, mas que simplesmente seus princípios fossem praticados nos âmbitos da vida social. Pois, na concepção destes religiosos, o socialismo ofertava as ferramentas necessárias para se por em prática a caridade, a vivência da fé pelas obras.
“É, pois, por motivos missionários que chegamos à opção socialista. Por motivos que tocam a alma de nossa fé e quem põem em jogo toda a teologia da Encarnação. Julgamos que aos cristãos do nosso tempo é pedido fornecer ao mundo a prova da vitalidade do cristianismo, tentando sua encarnação no seio das novas estruturas que se impõem”.

A encíclica Rerum Novarum, foi divulgada no dia 15 de maio de 1891, sob autoria do Papa Leão XIII, no décimo quarto ano de seu pontificado. A mesma trata da questão “materialista” e foi escrita na intenção de transmitir tanto aos empresários donos de fábricas, indústrias e/ou comerciantes em geral como deveria ser a postura entre “patrão e empregado”, ou seja, ela trata de todas as questões referentes ao modo de trabalho e as formas de tratamento da classe operária (RERUM NOVARUM, 1891).   Na mesma, expõe-se que o operário deveria aceitar a sua condição de servo sem traçar grandes metas de ambição financeira que iriam além das condições dele (o proletário) naquela função. Ao mesmo passo que os patrões deveriam tratar com dignidade e respeito seus funcionários, diante das leis que regem o cargo profissional, sem esquecer-se de permití-los e incentivá-los à práticas espirituais cristãs, como a liberdade para a participação dos cultos dominicais, festivos e demais sacramentos.  Esta determinação é perceptível nas palavras de Leão XIII ao dizer:
“«Que vale ao homem possuir o universo inteiro, se vier a perder a sua alma?». Eis o caráter com que Nosso Senhor Jesus Cristo quis que se distinguisse o cristão do pagão: «Os pagãos procuram todas estas coisas... procurai primeiro o reino de Deus, e todas estas coisas vos serão dadas por acréscimo»” (RERUM NOVARUM, 1891. n. 33).
Este posicionamento demonstraria as ações da Igreja diante dos problemas sociais neste período. Visto que se alastrava, na Europa em especial, a expansão do sistema capitalista como consequência da Revolução Industrial, do próprio movimento iluminista do século XVIII
 e demais desenvolvimentos e pensamentos técnico-científicos. A aceleração comercial e a exploração/desvalorização da mão de obra. Referente ao Brasil, Mauro Ferreira Souza vai dizer em sua dissertação, que:
“O Brasil, não conheceu o ideário liberal por acaso. A formação deste fez parte do movimento que começou na Europa que recebeu o nome de “iluminismo”. As idéias liberal-burguesas, surgidas com este movimento, tiveram como principais representantes alguns pensadores ingleses e franceses como, o inglês John Locke, e os franceses, Voltaire, Montesquieu e Rousseau. Essas idéias politicamente marcaram o final do século XVII e os séculos XVIII e XIX na Europa e Estados Unidos, bem como no Brasil a partir do final do século XVIII.” (SOUZA, 2007. p. 32)
Diante desta realidade, o então pontífice achou-se no dever de apresentar um posicionamento referente às questões sociais. Pontuando os direitos e deveres de cada um, de modo a condenar o materialismo. A exploração do homem em favor do homem, por mero interesse de poderio particular. O que se encontraria nas palavras do Papa quando afirma que:
“Constituída assim a religião em fundamento de todas as leis sociais, não é difícil determinar as relações mútuas a estabelecer entre os membros para obter a paz e a prosperidade da sociedade. As diversas funções devem ser distribuídas da maneira mais proveitosa aos interesses comuns, e de tal modo, que a desigualdade não prejudique a concórdia.” (RERUM NOVARUM, 1891. n. 33)
Deste modo o magistrado da Igreja Católica começa a se adequar ao novo sistema de produção e a tudo que o envolve, mantendo, porém, a percepção de que as diferenças são inerentes à sociedade. As ideias presentes na Rerum Novarum tornaram-se uma referência retomada pelos demais papados do século XX. João XXIII afirmava sobre ela:
“Enquanto alguns ousavam acusar a Igreja católica de limitar-se, perante a questão social, a pregar resignação aos pobres e a exortar os ricos à generosidade, Leão XIII não hesitou em proclamar e defender os legítimos direitos do operário” (MATER ET MAGISTRA, 1961. n.16).
Leva-se em consideração que tal postura foi impulsionada pelas disputas econômicas e políticas entre as grandes potências europeias, e seus aliados
. Em especial a Alemanha e a França que já haviam travado conflito em favor de expansão territorial, e financeira, na chamada Guerra Franco-Prussiana (1870-1871). Período da realização do Concílio Vaticano I, o que por sua vez impulsionou a paralisação do mesmo
 no ano seguinte sob o pontificado de Pio IX (VALADIER, 1991. p.139).
O clima de disputas territoriais e econômica fez com que as grandes nações entrassem em conflito direto, o que desembocou na Primeira Guerra Mundial (1914-1918). Reflexo do avanço imperialista devido à expansão do capitalismo
.
Ao fim da primeira Grande Guerra, fora firmado um acordo de paz (Tratado de Versalhes) entre as nações envolvidas, o que não agradou as regiões que saíram derrotadas do conflito. Ao mesmo tempo, não impediu que as mesmas prosseguissem demonstrando as insatisfações e o sentimento de “revanchismo” e “irredentismo”. Como no caso da Alemanha que teve desfalque em seu setor territorial e ainda foi acusada de ser a principal causadora do conflito. Fato, que unido a outros, acabou culminando na Segunda Guerra Mundial (1939-1945), deixando os países ainda mais abalados em âmbitos gerais. Tem-se nas décadas seguintes, um período pós-guerra, não bélico, mas ainda hostil. Tendo em vista a expressiva rivalidade entre a URSS e os EUA na chamada Guerra fria (1945 – 1991). Levando estas duas nações a novas ameaças de guerra devido a mísseis soviéticos que foram instalados na ilha caribenha. Neste caso, o Papa João XXIII negociou o acordo de pacificação entre o presidente norte-americano, John Kennedy e o secretário geral do Partido Comunista Soviético, Nikita Khruscev
.
A Revolução Cubana (1959) liderada por Fidel Castro e em partes financiada pelos soviéticos, demonstrando também sua posição anticapitalista
. Tais conflitos atingiram os âmbitos político-sociais, político-ideológicos e indiretamente prejudicara o âmbito religioso. Sobre estes acontecimentos, “Martins e Liebel (1995)” vão dizer:  

“A Revolução Cubana, gerada da ditadura de Batista, não é um evento pontual. Ela não ocorre no ano novo de 1959, com a destituição do ditador e instituição de um governo socialista. Antes, é um acontecimento iniciado em 26 de julho de 1953, quando Fidel Castro, desde o início o nome maior do movimento, lidera pouco mais de uma centena de homens no Assalto ao Quartel Moncada, naquela que foi a primeira tentativa real de oposição armada a Fulgêncio Batista. Essa tentativa de putsch contra a segunda maior fortaleza militar do país ainda não carrega em si a fagulha do Comunismo. Tratava-se de um movimento nacional-democrático (Reis, p. 367), direcionado contra o regime ditatorial de Batista e o domínio imperialista norte-americano. O golpe fracassa, mas dá a Castro a projeção necessária para se tornar o principal nome da resistência à ditadura. Preso, Castro é condenado a 15 anos de detenção, dos quais cumpre apenas dois. É libertado e se exila no México, onde volta a organizar a resistência a partir do movimento 26 de julho (M26), de vocação guerrilheira. É no exílio mexicano que a ele se juntarão Ernesto Che Guevara e Camilo Cienfuegos quem, junto de Raul Castro, configurariam o quarteto maior do movimento. E é durante o exílio de Castro no México também que começa a se configurar a mitologia em torno do Comandante.” 
Pensando na continuidade da missão, que a Igreja por meio do então Papa João XXIII (1958 – 1963), o chamado “Papa bom”
, iniciou o árduo trabalho de instruir o povo para lidar com o avanço das ideologias políticas e as mudanças de governo que ocorreram durante este período. Levando em consideração que o novo sistema de produção (capitalista) poria em risco o desenvolvimento do catolicismo romano e suas raízes um tanto quanto sustentadas pela lógica imperialista de governar
.  E, foi pensando nessa nova realidade político-social que o mundo enfrentara que a Igreja passou a formular o conceito de “doutrina social cristã”. Esta doutrina seria os ensinamentos e ações clericais referentes aos temas sociais. Agindo também como um meio que evitaria a proliferação do comunismo dentro da Igreja. Pois na visão do Papa João XXIII as ações da Igreja seriam de “socialização” e isto não é o mesmo que “socialismo”, visto que o socialismo é teoria, ideologia defendida e por ela inspirada a atos de mudanças sociais. Já a socialização seria uma ação progressiva das relações, mesmo que diferentes, mas que alcançariam a “convivência social”
. O que para o clero seria a afirmação da não existência de contradições na doutrina social da Igreja (MATER ET MAGISTRA, 1961).
Diante da realidade intelectual e científica do mundo moderno, e para esclarecer os conceitos e as práticas que giram em torno da doutrinação social que o catolicismo formula, o Papa João XXIII escreveu no dia 15 de maio de 1961, terceiro ano de seu pontificado, a encíclica Mater et Magistra, significando que a Igreja instrui seu povo como “Mãe e Mestra” do saber da humanidade. Tal afirmativa se encontra nas palavras conclusivas do Papa dirigidas aos féis nesta carta, dizendo que:
“Trata-se da doutrina da Igreja católica e apostólica, mãe e mestra de todas as gentes, cuja luz ilumina e abrasa; cuja voz, ao ensinar cheia de sabedoria celestial, pertence a todos os tempos; cuja virtude oferece sempre remédios eficazes, suscetíveis de trazerem solução para acrescentes necessidades dos homens, para as angústias e aflições desta vida”. (MATER ET MAGISTRA, 1961, n.3).
O que indicaria que a Igreja não seria conivente às injustiças, mas mantém a condenação ao socialismo. Ela se imporia em meio aos movimentos políticos e ideológicos e se assumiria como uma instituição de ações sociais. Assumindo, por desejo próprio, a tarefa de mostrar a sociabilidade de seus atos e ao mesmo tempo se contrapor ao socialismo partidarista, e a toda prática que possuísse inspiração marxista.  Tendo em vista que tais ideologias podem ser interpretadas como opostas à hierarquia religiosa. Temática outrora problematizada por Marx ao dizer que “a religião é o ópio do povo” (1844), e as denominando como mera criação/fabulação do homem para suprir a necessidade de explicações para sua existência e a existência dos problemas a se enfrentar
. Interpretação mais a frente analisada por diversos autores como Michael Löwy, comentando que o ópio do povo, neste caso, seria a negativa condição social do cidadão, e não diretamente a religião, levando-o a “minimizar” suas mazelas na sustentação da crença de que o sofrimento é uma fase indispensável para se alcançar o divino. Dizendo ainda que, para Engels a religião era apenas um disfarce da luta de classes
. Complementaria Löwy:
“Quanto aos escritos de Lênin, Trotsky ou Rosa Luxemburgo, eles têm por objeto, sobretudo os problemas táticos que a religião coloca para o movimento operário: sua idéia matriz é que o combate ateísta contra a religião deve estar subordinado às necessidades concretas da luta de classes, que exige a unidade entre trabalhadores crentes e não-crentes.”

Tais posicionamentos ameaçavam manchar o poder temporal da Igreja e a sua influência ideológica. De certo modo, desviar a mentalidade dos fiéis das concepções cristãs de sociedade. E foi pensando nisso que João XXIII expressou em sua carta, que:
“De modo que a Santa Igreja, apesar de ter como principal missão a de santificar as almas e de as fazer participar dos bens da ordem sobrenatural, não deixa de preocupar-se ao mesmo tempo com as exigências da vida cotidiana dos homens, não só no que diz respeito ao sustento e às condições de vida, mas também no que se refere à prosperidade e à civilização em seus múltiplos aspectos, dentro do condicionalismo das várias épocas”. (MATER ET MAGISTRA, 1961. n.3)
Assim, a formulação e atualização da “doutrina social cristã” abarcariam os mais diversos problemas da atualidade, causa de conflitos e insatisfação popular. Sejam eles agrários, operários, científicos ou industriais. Estes contextos poderiam desviar e/ou desestimular os cristãos a vivenciar suas práticas de fé. 

 Destaca-se também que a encíclica funcionava como uma continuidade do que vinha sendo pontuado, desde a encíclica Rerum Novarum (MATER ET MAGISTRA, 1961. n.7). E, reafirmado por meio dos pontificados posteriores.
Segundo a reportagens do jornal O Semeador de 1962, a Mater et Magistra possuíra uma importância intelectual bastante significativa para a realidade social da época. Por isso, houveram convenções e estudos ecumênicos referentes ao conteúdo desta encíclica. Na interpretação do Prior da Ordem Beneditina, Dom Basílio Penido, este documento não fazia defesa alguma a seguimentos de direita, muito menos de esquerda, mas servia como fonte de fundamentação e/ou inspiração para pensar nas consequências que o materialismo, o consumismo desenfreado gerava a vida social
. De maneira com que independente de credo e/ou ideologia política, o bem-estar coletivo deveria ser o plano e a meta central do homem. Desde que mantido a hierarquia social, o sistema econômico e as relações entre as classes. Ao que professe ou não uma fé cristã. Sobre estes estudos, o jornal O Semeador mostraria o seguinte comentário de Dom Jorge Marcos de Oliveira, bispo diocesano do conclave de Santo André:
“(...) é nosso dever encarar a doutrina da Igreja sem temor e por isso desejamos neste congresso ouvir não somente a opinião de alguns mas a opinião de todos os homens de boa vontade, pois a Encíclica não foi dirigida apenas aos católicos mas a toda humanidade.” (O SEMEADOR, 1962. n. 45)
A fala deste bispo ressalta ainda mais o caráter social da Mater et Magistra, que, como já destacado, foi construída como meio de contribuição para formação da sociedade mundial. Tendo em vista que tais conflitos eram compreendidos como meio que contribuíam para a descristianização das nações. 

 Além disto, a encíclica evidencia a preferência da Igreja para com o pobre. O que poderia sanar a competitividade econômica destas nações, volvendo os atos a um pensamento mais coletivo.  Mostra-nos o Dicionário do Concílio Vaticano II:
“Nesta mensagem radiofônica, João XXIII, depois de lembrar sua recente encíclica Mater et Magistra (12/05/1961), aponta como ponto luminoso na caminhada recente da Igreja Católica: “Em face dos países subdesenvolvidos, a Igreja apresenta-se – tal qual é e quer ser – como a Igreja de todos e particularmente a Igreja dos pobres”.

No quinto ano de seu pontificado, o Papa João XXIII emitiu outra carta encíclica que surgia como mais um elemento da continuidade dos temas voltados à doutrina social cristã. Com o título de Pacem in Terris, a encíclica aborda um conteúdo mais simplificado e mais direto sobre como deveria ser a postura de cada fiel católico diante das questões sociais. Destacando também como deveria ocorrer a participação ativa dos católicos nos meios políticos. Cita como uma “obrigatoriedade”, um dever não apenas como cidadão, mas também enquanto cristão. Num dos subtemas desta encíclica, que trata de “Autoridade e Democracia”, afirma:
“No entanto, o fato de que a autoridade vem de Deus deve de modo algum ser inferido que os homens não têm o direito de escolher os líderes da nação, estabelecer a forma de governo e determinar procedimentos e limites ao exercício da autoridade. Daí a doutrina que acabamos de descrever pode ser conciliada com qualquer tipo de regime genuinamente democrático” (PACEM IN TERRIS, 1963. n.52)
A tradução do título desta encíclica significa “Paz na Terra”, o que seria um indicativo de que a Igreja se mostrava preocupada com os conflitos socioeconômicos e ideológicos que vinham ocorrendo na época e, também com a corrida armamentista impulsionada pela ambição dos países desenvolvidos em busca de maiores ganhos econômicos. Culminaria nos discursos de pacificação e restauração da ordem social que os Papas vinham pregando desde a Rerum Novarum (1891). Lembrando as advertências de Pio XII em seu pontificado (1939-1958), João XXIII disse:
“Não permita, -advertia nosso predecessor de feliz memória, Pio XII, que a tragédia de uma guerra mundial, com sua ruína econômica e social e as aberrações e distúrbios morais, caindo para a terceira vez na humanidade”. (PACEM IN TERRIS, 1963. n.112)
Por sua vez, João XXIII se posicionaria contra o capitalismo desenfreado que vinha hostilizando as relações comerciais, e não apenas tornando as relações externas um caos, mas também “descristianizando” as relações internas destas nações. O que não indica que a Igreja tenha sofrido graves consequências pela mudança no sistema de produção. Pelo contrário, a própria estruturação eclesial se adequou de modo a se encaixar perfeitamente neste sistema, até porque aos olhares laicos, a Igreja Católica nada mais é do que uma das grandes empresas mundiais que dependem do giro do capital para sua perpétua manutenção.
Em suma, a Pacem in Terris, bem como a Mater et Magistra e a Rerum Novarum não apontariam diretamente sua oposição e luta contra a expansão “comunista”, mas, intrinsecamente deixaria claro que os ensinamentos da Igreja possuem uma lógica filosófica e teológica que se contrapõem ao marxismo e aos movimentos socialistas. “A Igreja Católica procurava tomar precauções contra a influência comunista, seja com pregações anticomunistas nos púlpitos, em jornais, em documentos episcopais, seja com eficaz intervenção na Questão Social” (MEDEIROS, 2004. p.103).  
Esta seria a intenção de tais encíclicas: transmitir ao povo a visão de bem-estar da sociedade baseada somente nos conceitos da doutrina social cristã. Fazendo-os crer ainda numa corrupção e “demonização” daquilo que se opunha a este doutrinamento. Daria a estes documentos um ar um tanto quanto “teocrático”. O que não caberia ser questionado, visto que seriam documentos voltados a um público específico: aos que professavam a fé católica. Mesmo que o interesse pontifical fosse à disseminação destas ideias a todos.
Na edição de número 30 do jornal O Semeador de 1964, há uma matéria de título: “Cristãos unem-se para combater o comunismo”. Na mesma, afirma-se que houve uma frente contra o avanço da filosofia comunista que ia de encontro à filosofia cristã. O que teria como base os conceitos defendidos e inspirados nas três encíclicas citadas acima.  Dentre elas, a “Liga Cristã contra o comunismo”, fundada no Estado de São Paulo, no dia 10 de março de 1964. Com o objetivo de “lutar pela preservação do sistema capitalista, das liberdades humanas e das instituições nacionais”. Referente a isto, Rodrigo Patto Sá de Motta, em “João Goulart e a mobilização anticomunista de 1961-64”, vai dizer que:
“Algumas entidades tinham vínculos profundos com os valores cristãos, como os Voluntários da Pátria para a Defesa do Brasil Cristão, grupo ligado à Diocese de Niterói, e a Liga Cristão contra o Comunismo, fundada na capital paulista num encontro “que teve a presença de políticos, jornalistas, representantes do clero regular e secular, pastores religiosos, homens de negócios, representantes da agropecuária, trabalhadores rurais e operários (...)” (MOTTA, 2006. Cap. 6)
No Brasil, entre as décadas de 1950 e 1960, ocorreram significativas mudanças na relação entre católicos e a política. Muitas delas teriam sido influenciadas pelas palavras de João XXIII em suas encíclicas. Este momento é descrito por Scott Mainwaring, em sua obra “Igreja Católica e Política no Brasil (1916-1985)”, ao tratar das consequências do doutrinamento social cristão que a Igreja realizara neste território. Caracteriza-o como um momento de renovação da Igreja, para que ela voltasse a ter sentido atuante na sociedade brasileira. Segundo ele:

“Os documentos conciliares enfatizam o caráter hierárquico da Igreja e insistiam que sua missão estava acima da política, mas a nova doutrina revia de modo significativo os padrões da autoridade da Igreja e a relação entre a fé e o mundo.” (MAINWARING, 2004. pp.62-63)  
Neste mesmo período, em especial no ano de 1964, surgiram com significativa expressão dois movimentos dentro da Igreja. Um que poderia ser considerado de “esquerda” (progressistas/social radical) e o da “direita” (tradicionalistas/Conservador). A linha da “esquerda” apoiava a manutenção das práticas sociais da Igreja, já os de “direita” temiam as mudanças por acreditar ser a ação do expansionismo comunista que queria aos poucos ir relativizando a doutrina católica e ao mesmo passo diminuindo o poder de Deus que agiria por meio da Igreja
. Segundo Mainwaring (2004), este pensamento também veio a provocar a queda do presidente João Goulart do governo, no mesmo ano, sobre o apoio militar, que por sua vez eram favoráveis aos católicos de direita por também serem anticomunistas. Referente a estas questões Ricardo Patto de Sá Motta dirá:
“Jango era o Líder da ala esquerda do PTB e um dos principais responsáveis pela transformação do partido getulista, concebido originalmente como dique contra o comunismo, e aliado do PCB. Sua presença no comando do país levou os conservadores a imaginar o recrudescimento da “infiltração” comunista, perigo que já haviam identificado e denunciado no governo Kubitschek. Para evitar um conflito maior, articulou-se a solução da emenda parlamentarista, arranjo que demoveu os opositores à posse. A manobra parlamentarista teve o efeito de apaziguar a crise e evitar o confronto aberto, mas não desmobilizou os radicais da direita, que não demoraram a encontrar oportunidades para entrar em choque com Goulart.” (MOTTA, 2006. Cap. 6)
Esta “divisão” brasileira do pensamento sócio-político e religioso, ocorrido em âmbito católico, se manteve sempre oscilante em meio ao tradicionalismo das práticas e costumes mais íntimos, guiados pela vivência particular da fé e pelas necessárias ações progressistas que a Igreja deveria realizar, para atualizar-se enquanto mediadora do pensamento e das ações sociais. E, foi justamente por oscilar em meio a estes dois pontos que poderia indicar uma “categoria” de “modernizadores conservadores”, formada pela maioria dos católicos. Tanto as ordens clericais, quanto entre os leigos. Diria Mainwaring:

“Os reformistas aceitam a secularização como inevitável e acreditavam que ela traria algumas consequências positivas. Eram menos antiprotestantes e mais anticomunistas do que seus predecessores e mais preocupados com a justiça social e com a comunidade” (MAINWARING, 2004. p.66)
Estes fatos indicavam que a intenção da Igreja seria de fato construir estratégias de mudanças que viessem a revitalizar a participação dos leigos nas missões tanto catequéticas quanto sociais
. Tornaria mais atuante ainda o movimento conhecido como Ação Católica (AC), “um dos mais importantes movimentos leigos na Igreja contemporânea, que foi criado na Itália no final do século XX” (MAINWARG, 2004. p.83), mas fundada no Brasil (ACB – Ação Católica Brasileira) no ano de 1935, sob a supervisão do Cardeal Sebastião Leme da Silveira Cintra. A expressão “ação católica” já havia sido utilizada por Leão XIII, ao falar da importância da atuação dos leigos na vida de missão da Igreja. Sendo o primeiro Papa a reconhecer, apoiar e incentivar a AC
. Tema também trabalhado no pontificado de Pio XI.
Fernando Antônio Mesquita de Medeiros em seu livro “O Homo Inimicus: Igreja Católica, ação social e imaginário anticomunista em Alagoas”, afirmava:

“Em 1908, durante o II Congresso Católico Brasileiro, ela é empregada com dois sentidos diversos, “como ação dos católicos em vista da solução da questão social”, sentido dado à expressão por Pio X, que a retoma de Leão XIII; e para referir-se a todo tipo de obra católica (congressos diocesanos, óbolo de São Pedro, catequese de índios, santas missões, imprensa católica e etc.)” (MEDEIROS, 2017. p.64)
Ainda referente à importância da Ação Católica para este momento atual da Igreja, o Dicionário do Concílio Vaticano II a conceituaria da seguinte forma:
“Nos limites do Concílio, a AC é, primariamente, uma organização – ou um conjunto de organizações afins – do laicato para uma especial e direta colaboração com o apostolado hierárquico da Igreja. Ao nomear a AC, porém, como “ministério”, no decreto Ad Gentes, o mesmo Concílio lhe dá um segundo significado, que nas décadas seguintes, aplicar-se-á não mais á AC, mas a uma gama extremamente diversificada de expressões operosidades não só do laicato, mas da Igreja toda”.

Além disso, as ações progressistas também vieram a proporcionar a fundação da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), no dia 14 de outubro do ano de 1952, no Estado do Rio de Janeiro. A primeira do continente americano. Pela presidência do epíscopo, Dom Helder Câmara
. Esta conferência segundo o Código de Direito Canônico se trata de um “organismo permanente, é a reunião dos Bispos de uma nação ou de determinado território que exercem conjuntamente certas funções pastorais em favor dos fiéis de seu território” (Cân. 447). Este órgão, desde então, visaria dar uniformidade missionária e catequética, ao conjunto de dioceses espalhadas pelo país. Evitaria supostas ações cismáticas por parte de qualquer clérigo. Tornaria assim, a comunhão entre eles mais expressiva e burocratizada. Este molde não tomou forma de imediato, mas sim gradativamente, como vai dizer J. F. Regis de Morais em “Os bispos e a política no Brasil”:
“Apesar dos mais de quatro séculos de tradição católica no nosso país, a fundação da CNBB, que emerge principalmente do engenho e da amplitude de visão de Dom Helder Câmara (aquela época monsenhor Câmara), não assume imediato significado social” (MORAIS, 1999. p.17).
Aos poucos a CNBB tornou-se um órgão eclesial nacional que realizava o diálogo direto entre o Estado brasileiro e o governo eclesiástico. Mesmo que, constitucionalmente, o desligamento destes dois setores existe desde a queda do Império no Brasil em 1889.  

Outro acontecimento que refletiu fortemente na doutrina social da Igreja, na época, foi o Concílio Ecumênico Vaticano II, aberto no pontificado de João XXIII e que possuía, nitidamente, a intenção de pontuar de forma mais objetiva todas as mudanças que deveriam ocorrer na postura da Igreja, referente às questões sociais e a reunificação do cristianismo. Sobre isto, o jornal O Semeador, na publicação de título “Sessão Preparatória do Concílio Ecumênico”, informaria:
“- disse o Papa João XXIII no discurso com que se inaugurou a primeira reunião da comissão encarregada de estudar uma possível reunificação de todas as Igrejas Cristãs. Com a participação de dignitários da Igreja Católica Romana de todo o mundo (...)” (O SEMEADOR, 1961. n. 128)
A abertura deste concílio seria a prova de que a situação político-social vinha causando incômodos desvios aos conceitos da doutrina cristã em meio à secularização das ações sociais. Diante disto, o clero deveria fazer-se unido, numa comunhão atuante em prol da restauração destas ações, e ao mesmo tempo buscar a reunificação do seguimento cristão pelo mundo. De maneira a unir “forças irmãs” pelo bem comum.
Uniriam também o “útil ao agradável”, visto que o crescimento dos seguimentos protestantes era nítido e insatisfatório para o Papa, que no dia 25 de janeiro do ano de 1959 anunciou a preparação para abertura do CVII. No mesmo ano estruturou uma Comissão Ante Preparatória para o concílio, liderada pelo cardeal Domenico Tardini, secretário de Estado do pontífice. Unido a 10 membros do prelado da Cúria Romana
.
Toda a mobilização católica para tornar a ação leiga mais atuante, e as ações missionárias mais abrangentes aos problemas sociais como um todo, culminaram (em especial dentre as décadas de 1930 e 1960) na criação de diversos movimentos.  Em sua maioria movimentos operários, femininos, ruralistas e educacionais. Dentre eles a Juventude Universitária Católica (JUC), o Método Paulo Freire (MPF), o Movimento de Educação de Base (MEB) e a Ação Popular (AP -1961). Ambos de caráter cristão-católico “progressista”, mas que tomaram proporções que ultrapassaram os limites e controles da hierarquia da Igreja local e, por sua vez, tornaram-se independentes das regras eclesiais e, ao tomarem para si uma postura partidarista na luta contra situações de supressão da democracia e injustiça social. Alguns movimentos se uniram a partidos comunistas, como o PCB e o PC do B, para continuar a defesa das causas sociais sem os limites institucionalizados pela Igreja. “Essa nova ideia de fé expressava uma renovação do pensamento católico no mundo inteiro, culminando com o Concílio Ecumênico Vaticano II” (MAINWARG, 2004. p.93). Que por sua vez, enfatizou historicamente a importância da Ação Católica para o enraizamento do apostolado dos leigos na construção de três documentos: Apostolicam Actuositatem, Christus Dominus e Ad Gente
.  
Tendo em vista tais reflexões, podemos concluir que a Igreja arquidiocesana de Maceió, por meio dos seus recursos midiáticos, buscou penetrar na mentalidade da sociedade local os conceitos eclesiais de sociabilidade, fundamentando suas ações, discursos e pregações, nos documentos papais. Seja nas encíclicas citadas ou nos diversos documentos conciliares e pré-conciliares formulados em torno do Ecumênico Vaticano II.
Argumentando sobre as questões político-sociais e, sobretudo a importância da compreensão leiga referente a tais assuntos, como forma de modelar o pensamento cristão em oposição ao cientificismo que, segundo parte do clero católico, levaria ao acolhimento e prática de ideologias contrárias aos ensinamentos da Igreja.  
As encíclicas, neste caso, preparariam os fieis para entender e viver tudo o que viria a ser debatido e estruturado no Vaticano II. Não somente no que se refere às questões de práticas de fé, tendo em vista as mudanças litúrgicas ocorridas nos rituais do culto católico, mas também pensando no fiel como agente de ação social. Dando sentido e caráter singular ao movimento leigo (laicato) para este momento da história da Igreja. E assumindo a necessidade da atuação dos mesmos nos meios sociais, em especial, nas CEBS- Comunidades Eclesiais de Base, nas quais a função leiga adentra os ministérios e as pastorais.  
Exemplo disto foi à fundação da IAJES – Instituto Administrativo Jesus Bom Pastor, presente a atuante nos municípios de Andradina (SP) e Três Lagoas (MS). Movimento fundado pelo padre José Vanin, que possuía como característica a catequização, evangelização e mobilização pastoral na residência de pessoas que não desfrutavam da fácil acessibilidade aos templos católicos, o que até então seria um empecilho para a prática de fé; ofertando-os também assistência médica e alimentícia. Inspirando-se na Teologia da Libertação, a qual, segundo Leonardo Boff, tem como intuição primordial a “opção preferencial pelos pobres, contra a pobreza e a favor da vida e da justiça”
. Possuindo relevante atuação durante o período da Ditadura Militar no Brasil, desdobrando-se para introduzir as ações de caráter pastoral da Igreja em diversas comunidades, evitando confrontar suas ações as restrições impostas pelo regime. Deste modo, apontando que o laicato foi também uma forma que a Igreja local se utilizou para atingir socialmente as regiões usufruindo de recursos pacíficos
. 
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